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ESPECIAL FISCALIDADE

FÓRUM 

UM ORÇAMENTO  
COM PARCAS NOVIDADES FISCAIS 

A política fiscal clássica é mais uma 
das vítimas da Covid-19. A aprovação 
do OE 2021 demonstrou isso em toda 
a sua plenitude. Todas as medidas 
relevantes de mitigação da pandemia, 
de garantia da base produtiva ou de 
inclusão social foram efetuadas 
essencialmente pelo lado da despesa, 
ampliando a dívida pública para níveis 
preocupantes. À vertente fiscal foram 
destinadas algumas “migalhas”, 
sinalizando-se algumas orientações ao 
sector privado, mas nada de 
realmente significativo. A estabilidade 
fiscal não foi uma qualidade mas uma 
fatalidade no OE2021. Esta oclusão é 
indiciadora dos tempos mais próximos. 
Por outro lado, as alternativas 
disponíveis estão esgotadas. Já não 
existem tributações extraordinárias ou 
sobre capital que sobrem. Não sendo 
expectável um retorno à “austeridade”, 
destruidora de expectativas e de valor, 
também existe um reduzido espaço 
para medidas expansionistas clássicas 
perante a dívida que há a pagar. Não 

Líderes associativos, fiscalistas e economistas ouvidos pelo Jornal Económico assinalam o contexto desafiante no qual o Orçamento  
do Estado para 2021, mas consideram que se deveria ter ido mais além em medidas fiscais para as empresas. ÂNIA ATAÍDE

CARLOS BAPTISTA LOBO 
Partner da Lobo, Vasques  
e Associados e professor  
da Faculdade de Direito  
da Universidade de Lisboa

Numa altura em que o Orçamento do 
Estado para 2021 já está aprovado 
pelo parlamento, em que se fizeram 
tantas e tantas análises ao seu 
conteúdo, uma observação do mesmo 
numa ótica empresarial é sempre uma 
tarefa que se se demonstra muito 
difícil. Nesta ocasião, apenas me 
surge como tónica a teoria matemática 
dos conjuntos e o conjunto vazio como 
o único que não possui elementos. 
Por opção assumida do proponente e 
do legislador as medidas de incentivo 
são quase nulas. Isso mesmo foi 
assumido em discursos públicos; nas 
escassas propostas legislativas (com 
especial enfoque num IVAucher de 
muito reduzida aplicação ou meros 
adiamentos ou parcelamentos de 
pagamentos devidos ao Estado); ou 
mesmo no relatório orçamental em 
que se prevê um aumento da 
cobrança de IRC em 2021 face ao 
previsto no denominado orçamento 
suplementar para 2020. A aposta 
deste orçamento não está de todo 
numa política relativa à receita fiscal. 
Os trabalhos na especialidade pouco 
alteraram esta realidade, para além da 
aprovação de uma contribuição a 
pagar a partir de 2022 relativamente 
às embalagens de plástico a utilizar no 
takeaway... Nada foi aprovado numa 
perspetiva de uma visão de incentivo 
fiscal ao crescimento da atividade 
empresarial. Este não é de todo um 
orçamento amigo do lucro: 
paradigmática é a aprovação no 
orçamento do artigo 248.º que sob a 
face de um regime extraordinário e 
transitório de incentivo á manutenção 
de postos de trabalho prevê uma 
medida que se pode vir a demonstrar 
lesiva das grandes empresas, logo 

DIOGO FEIO 
Sócio da Sérvulo  
& Associados

O orçamento do Estado para 2021 
pode ser entendido como agridoce em 
matéria de fiscalidade, para as 
empresas do sector das bebidas 
espirituosas. Será doce o 
congelamento do imposto sobre as 
bebidas alcoólicas (IABA), que 
promove a estabilidade fiscal que o 
setor necessita para caminhar para 
outros voos de investimento, mas 
amargo pela relutância em ser usada 
a política fiscal como ferramenta para 
apoiar as empresas, num período que 
se revela fortemente recessivo e em 
que a retoma não é visível.  
Por isso, defendemos medidas como a 
descida temporária do IVA da 
restauração para 6%, como propõe a 
AHRESP, ou a taxa intermédia de 
13% para as bebidas alcoólicas e não 
alcoólicas. E, por isso, alertamos para 
a necessidade absoluta de 
recapitalização das empresas da 
restauração e bebidas, para que exista 
oferta para concretizar a retoma 
económica, no quadro da recuperação 
da atividade turística. 
Acresce ainda que caiu a autorização 
legislativa para reduzir o IVA da 
restauração das bebidas (para 13%), 

JOÃO VARGAS  
Secretário-geral  
da ANEBE

No Orçamento do Estado para 2021, o 
Governo manteve a sua resistência 
em acionar a política fiscal no impulso 
à economia, mesmo com todas as 
evidências da profundidade da crise 
que estamos a atravessar e da 
lentidão e da assimetria da 
recuperação. Afirmar que se apoiam 
as empresas porque se mantêm as 
taxas de imposto inalteradas, como foi 
feito, revela uma visão distorcida e 
limitada desta política e do seu 
potencial, no quadro de uma estratégia 
de recuperação económica. Mas nem 
mesmo isto é inteiramente verdade, 
uma vez que a cogeração a gás 
natural, que estava isenta de 
pagamento de ISP, passará a pagar 
parcialmente este imposto. 
Num documento que desiludiu na sua 
primeira forma e que continuou a fazê-
-lo depois de alterado, as poucas 
medidas positivas que constam do 
orçamento são de impacto muito 
reduzido ou esgotam-se rapidamente 
no tempo. Nenhuma das propostas 
que a CIP teve oportunidade de 
apresentar ao Governo mereceu 
acolhimento. Nem mesmo foi 
considerada a possibilidade de 
dedução dos prejuízos fiscais gerados 

ANTÓNIO SARAIVA  
Presidente da CIP - Confederação 
Empresarial de Portugal

COMO AVALIA  
AS MEDIDAS FISCAIS 
DO ORÇAMENTO  
PARA 2021? 

No passado dia 26 de novembro, e 
após um período de acesa discussão, 
o OE2021 foi finalmente aprovado. A 
primeira conclusão que pode tirar é 
que a tónica deste documento é a de 
reforçar os apoios de natureza social.  
Neste contexto, merece especial 
destaque o aumento extraordinário de 
10 euros para as pensões mais baixas 
(i.e. até 658 euros), que será 
concretizado já em janeiro de 2021 
(inicialmente previsto apenas para 
agosto de 2021), as medidas que 
privilegiam os subsídios de lay-off e 
ainda as baixas por Covid-19. O 
anunciado desagravamento das taxas 
de retenção na fonte de IRS, acabou 
por ser uma medida simbólica e com 

LUÍS MARQUES  
Country Tax Leader  
da EY Portugal

grandes geradores de riqueza. Estas 
podem ver condicionado o “acesso a 
apoios públicos e incentivos fiscais” à 
“manutenção do nível de emprego” 
durante o ano de 2021 (a verificar 
trimestralmente r por comparação a 1 
de outubro de 2020), caso tenham tido 
um resultado líquido positivo (que 
pode ser de cêntimos) em 2020. Este 
sistema prejudica muito qualquer 
possibilidade de adaptação aos novos 
tempos e desafios gerados pela crise 
e pode excluir as possibilidades de 
rejuvenescimento do nosso aparelho 
empresarial. Esta medida 
desproporcionada, arbitrária e com 
elementos inconstitucionais é bem 
demonstrativa de que a política fiscal 
não é de todo a praia deste 
orçamento. 

em 2020 e 2021 aos lucros apurados 
nos últimos exercícios financeiros, 
medida que, aliás, constava da “Visão 
para o Plano de Recuperação 
Económica de Portugal 2020-2030”. 
Dada a escassez e insuficiência das 
medidas dirigidas à salvaguarda do 
emprego, o Governo enveredou pela 
via da punição de empresas que se 
viram obrigadas a recorrer a 
despedimentos, retirando-lhes o 
acesso a benefícios fiscais a que, 
legitimamente, teriam direito, 
defraudando as suas expectativas e 
introduzindo ainda mais 
imprevisibilidade no sistema fiscal. 
Não será, certamente, este o caminho 
para impedir a escalada do 
desemprego. Será, antes, um caminho 
para continuarmos a pagar o 
desemprego

que constou nos últimos quatro 
orçamentos aprovados e que nunca foi 
usada. Esperemos que não se trate de 
um trade-off com o experimental 
IVAucher, que estará perfeitamente 
dependente da tímida evolução 
prevista da procura para 2021. Em 
condições normais, sentir-se-ia mais o 
travo doce da manutenção do imposto 
especial sobre o álcool e as bebidas 
alcoólicas, que garante mais um ano 
de estabilidade fiscal para os nossos 
produtores. O problema é 
conseguirmos ter, com parcos apoios, 
a resiliência para aproveitar uma 
política que começava a dar frutos no 
emprego e no investimento, a 
contribuir para a afirmação de um fator 
de dinamização das economias no 
interior e em que, por exemplo, as 
nossas destilarias locais a dar os 
primeiros passos na 
internacionalização. 

nos iludamos, passada a crise 
sanitária, os nossos parceiros 
europeus iniciarão o pedido de 
prestação de contas. O único caminho 
para a ultrapassagem desta situação é 
o crescimento económico. Portugal 
tem de ser capaz de utilizar o 
Instrumento de Recuperação e 
Resiliência em investimentos de 
melhoria estrutural em não em 
microprojectos oportunistas, 
escolhidos unicamente pelo facto da 
sua execução até 2026 ser facilitada. 
A saída desta crise exige algo mais 
audaz. Temos de ser capazes de 
ultrapassar os ppp (pequenos poderes 
paralisantes) burocráticos que corroem 
a nossa eficiência pública unicamente 
por motivos de aversão ao risco 
pessoal. Temos de saber efectuar 
uma análise de efeitos da política 
pública em sede de ganho social. 
Temos de ter um Balanço do Estado 
para sustentar as transferências para 
o Novo Banco e para a TAP em sede 
de criação ou destruição de activos O 
mesmo se diga relativamente à política 
fiscal. Uma orientação para o 
crescimento e para a competitividade 
é essencial. Uma política fiscal 4.0 
(mais forte, inovadora e compreensiva) 
é imprescindível para a fase de 
recuperação. 
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Os orçamentos dos últimos anos têm 
sido muito contidos em matéria fiscal. 
Este ano não é excepção. E tudo 
leva a crer que o que figura no OE 
para 2021 tenha alcance mais 
limitado ainda.  
Um primeiro factor, evidentemente, 
está na pandemia. A incerteza desta 
crise e do seu impacto sobre a 
economia deixam adivinhar a 
necessidade de introduzir medidas 
fiscais pontuais, à margem do 
orçamento, ao longo dos próximos 
meses. É assim sobretudo quanto 
aos sectores que estão na primeira 
linha de embate, como o turismo, 
eventos, lazer e restauração, onde 
as reivindicações corporativas se 
reacendem ainda não secou a tinta 
do OE. Passaremos o ano a discutir 
medidas fiscais, mais ou menos 
dirigidas, umas para conter os danos 
da crise, outras tentando encontrar a 
retoma.  
Um segundo factor, claro também, 
está na incerteza do quadro político. 
A ruptura do consenso à esquerda 
que apoiava o governo seguramente 
não ajuda à construção de soluções 
fiscais duradouras. A extrema-
-esquerda tinha já vindo a alimentar 
medidas de “fiscalidade simbólica” 
que dificilmente sobrevivem a uma 
viragem de ciclo. Neste novo cenário, 
em que nem à esquerda há 
consenso, é natural que a fiscalidade 
da crise e da retoma se faça de 
muitas soluções avulsas, senão 
mesmo de coligações negativas.  
Um terceiro factor, este positivo, é o 
da presidência portuguesa da União 
Europeia. O que quer que a crise nos 
imponha, é certo que o que de mais 
importante se vai passar em matéria 
fiscal no próximo ano está na agenda 
europeia que Portugal terá que gerir. 
Impostos digitais, fiscalidade 
energética, tributação do sector 
financeiro: esses são os temas em 
que importa ter ideia clara para onde 
se quer ir. Há aqui boas 
oportunidades para deixar uma 
marca e ir além da espuma dos dias. 
Sobre isso, tem-se falado pouco. 
 

SÉRGIO VASQUES 
Professor da Faculdade 
de Direito (Escola de Lisboa)  
da Universidade Católica 

Num contexto pandémico, 
inevitavelmente condicionador na 
definição dos orçamentos para 2021, 
importa enquadrar a base do 
português com a tendência de 
desenvolvimento dos orçamentos dos 
países da Europa, onde é claramente 
reforçado o foco no relançamento da 
economia, na protecção dos postos e 
trabalho e na garantia do rendimento 
social mínimo para famílias mais 
desfavorecidas. 
Com uma breve análise das medidas 
mais representativas do orçamento 
português para o ano 2021, 
sobressaem as medidas de apoio 
social, como sejam o apoio 
extraordinário ao rendimento, para 
trabalhadores dependentes e 
independentes. De igual modo, a 

JORGE CADEIREIRO 
Administrador  
do Grupo Nucase

É de saudar a equidade fiscal do 
novo regime de tributação em IMT da 
transmissão de participações sociais 
(quando o adquirente fique com 75% 
ou mais do capital social), limitando-a 
a situações em que o activo dessas 
sociedades seja composto em mais 
de 50% por bens imóveis (que não 
estejam afectos a actividade 
comercial, industrial ou agrícola, 
excepto a compra e venda de 
imóveis) e acabando com a distinção 
entre sociedades por quotas e 
sociedades anónimas. 
Parece igualmente positiva a 
simplificação, em sede de IRS, do 
regime das mais-valias com a 
transferência de imóveis entre os 
patrimónios pessoal e profissional 
dos sujeitos passivos, que passam a 
ser tributadas apenas com a 
alienação do imóvel a terceiros. 
Espera-se que esta seja a última 
alteração de fundo depois de tantas 
nos últimos anos. 
Este Orçamento desilude, no 
entanto, pela ausência de benefícios 
fiscais de estímulo à economia. O 
programa IVAucher na aquisição de 
serviços de alojamento, restauração 
e cultura, sectores muito 
prejudicados com a pandemia, é 
claramente insuficiente para este 
propósito, havendo, neste momento, 
tantas dúvidas sobre a sua 
operacionalização como sobre os 
seus benefícios, para além de deixar 
a recuperação desses sectores, 
exclusivamente, nas mãos das 
famílias. Ainda que à margem do 
Orçamento, destaca-se ainda a 
descida das taxas de retenção na 
fonte de IRS; permanece, no entanto, 
a dúvida sobre se, ao ser 
desacompanhada da descida das 
taxas gerais do IRS, poderá ter um 
efeito imediato diminuto na tesouraria 
das famílias, gerando, mais tarde, 
uma desagradável surpresa quando 
resultar em imposto a pagar a final.  

DIOGO BERNARDO MONTEIRO 
Sócio Coordenador do 
Departamento de Direito  
Fiscal da FCB Advogados

No que concerne aos Impostos 
Especiais Sobre o Consumo para 
2021 – nomeadamente o imposto 
sobre o tabaco, que é um dos 
sectores de atividade da Imperial 
Brands – o Governo optou por repetir 
a aposta na atual estrutura fiscal. 
Recordemos que a fórmula de cálculo 
do IEC-Tabaco foi revista já no 
Orçamento do Estado 2020, uma 
mudança que foi impulsionada pelo 
Secretário de Estado Adjunto e dos 
Assuntos Fiscais, António Mendonça 
Mendes, e que consideramos ter sido 
um rasgo de ousadia que fez toda a 
diferença. Em 2020, é expectável que 
sejam arrecadados com o Imposto 
sobre o Tabaco cerca de 1,4 mil 
milhões de euros, numa 
consequência direta da eficaz 
mudança na fórmula aplicada. Esta 
retificação coloca Portugal mais 
próximo dos modelos aplicados nos 
restantes países da zona euro, e 
demonstra como os cofres do Estado 
beneficiaram, e muito, com ela. 
Neste sentido, acreditamos que, em 
2021, os ganhos provenientes deste 
imposto manter-se-ão positivos, face 
à generalizada tendência negativa de 
outros impostos, distinguindo o 
Tabaco como o principal responsável 
pela receita do Estado proveniente do 
consumo. Na conjuntura económica 
que hoje enfrentamos, e tendo em 
conta os desafios que ainda nos 
esperam, é importante para a 
Imperial Brands continuar a contribuir 
para a economia portuguesa.

MIGUEL SIMÕES 
Diretor da Imperial Brands 
Portugal e Andorra

 De uma forma geral, não podemos 
deixar de considerar que as medidas 
fiscais do Orçamento para 2021 
continuam a não dar resposta às 
necessidades dos contribuintes sendo, 
de ano para ano, as suas expectativas 
frustradas. Num ano que será 
marcado por uma forte instabilidade 
financeira, e na crescente resposta e 
apoio por parte do Estado, as medidas 
fiscais apresentam uma roupagem 
anestésica. Assim, e ao nível do IRS, 
ficamos mais uma vez pela promessa 
da diminuição da tributação. Ainda que 
as taxas de retenção na fonte tenham 
diminuído, a verdade é que 
funcionando estas como uma 
antecipação do pagamento de imposto 
final a realizar pelo contribuinte, 
apenas vão permitir um aumento 
imediato na liquidez das famílias, com 
uma diminuição do pagamento 
antecipado do imposto sujeito a um 
acerto final, a fazer aquando da 
entrega da declaração de IRS. Não 
deixa de ser uma forma de aumentar a 
liquidez e a capacidade de consumo 
dos contribuintes, mas na realidade, o 
Estado continua a assegurar a 
cobrança de imposto, permitindo tão 
só o alívio imediato de liquidez e não a 
sua efetiva redução.  
 

SÓNIA MARTINS ARÊDE 
Associada Sénior da Equipa  
de Fiscal da PRA-Raposo,  
Sá Miranda & Associados

Num contexto de pandemia do 
Covid-19, esperava-se um orçamento 
dirigido à recuperação económica, 
com pilares basilares que 
permitissem aos agentes económicos 
retomarem a atividade de uma forma 
gradual e ao mesmo tempo, as 
famílias retomassem o consumo 
potenciando dessa forma a atividade 
económica de uma forma geral. 
Existem alguns novos apoios para as 
famílias, bem como, reforços na área 
da saúde, educação e habitação. Em 
ano de crise, as alterações fiscais 
conhecidas a nível fiscal são 
reduzidas, sendo um sinal de 
estabilidade por um lado, mas por 
outro, pensar-se-ia num choque mais 
agressivo este nível e que permitisse 
canalizar investimento para potenciar 
a recuperação económica, 
interligada, obviamente, com os 
fundos a serem disponibilizados pela 
UE no curto prazo. As principais 
medidas fiscais com um impacto 
mais significativo no nosso tecido 
empresarial, são: i) no IRC a 
disposição transitória, para os anos 
2020 e 2021, de não aplicação do 
agravamento de 10% das taxas de 
tributação autónoma, em caso de 
prejuízo fiscal, às Cooperativas, 
Micro e PME, desde que cumprindo 
determinadas condições; ii) no IMT, a 
aquisição de ações em sociedades 
anónimas, cujo valor do ativo resulte 
em mais de 50% de bens imóveis 
não afetos a atividades produtivas, 
quando algum dos acionistas fique a 
dispor de, pelo menos, 75% do 
capital, fica sujeita a IMT, com as 
devidas exceções; iii) no IRS, a 
eliminação das mais-valias 
suspensas no regime fiscal de 
transferência de bens imóveis entre o 
património particular e atividade 
empresarial ou profissional do sujeito 
passivo e vice-versa. Se 
desconsiderarmos o apoio 
extraordinário à implementação do 
SAF-T (PT) relativo à contabilidade e 
do Código QR, os benefícios fiscais 
previstos em sede de OE 2021 
revelam-se escassos. É o OE 2021 
que temos, mas não o desejado 
pelos agentes económicos.

CÉLIA NOGUEIRA  
Senior consultant  
tax da Moneris


